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ABSTRACT 

Introduction: Impartiality is linked to the balance of process and due process and can be classified under 

two biases: subjective and objective. The first reflects on the judge's relations with the parties. The second 

relates the magistrate to the object of the case. Currently, the only hypotheses of breach of impartiality are 

provided for, exhaustively, in Articles 144 and 145 of the Code of Civil Procedure and deal with 

impediment and suspicion. However, taxativity limits the hypotheses of bias, which is why it is proposed 

to use the techniques of debiasing and insulating. Objective: Initially, it is proposed the analysis of the 

"biases of cognition. From there it will be necessary to understand that debiasing combats biases through 

pedagogical instruments and insulating removes biased subjects from the judicial activity. In this sense, the 

question arises about how the techniques act to ensure the objective impartiality of the judge in the civil 

process? Justification: According to the report of the Justice Confidence Index in Brazil, from 2013-2017, 

it was found that trust in the Judiciary fell to 24% in 2017. Hence also the importance of the present study 

that aims to apply  the techniques of debias in favor of the recovery of the credibility of the judiciary, which 

is intended from the stoning of the psychological profile of the judge. Methodology: In short, the research 

developed used a qualitative approach, the bibliographic review procedure  and the inductive-deductive 

logic, in  order to carry out a theoretical survey on the problem presented and apply it to the content studied. 

Secondary sources were also used, especially publications in books, academic studies and scientific articles. 

Conclusion and result: After completing the research, it is possible to infer that the techniques presented 

can be applied in the control of the judge's bias. This happens to the extent that the technique allows the 

expansion of the hypotheses of the CPC. 
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RESUMO  

Introdução: A imparcialidade está ligada ao equilíbrio do processo e ao devido processo legal e pode ser 

classificada sob dois vieses: subjetivo e objetivo. O primeiro, reflete sobre as relações do juiz com as partes. 

O segundo, relaciona o magistrado ao objeto do processo. Atualmente, as únicas hipóteses de quebra da 

imparcialidade são previstas, taxativamente, nos artigos 144 e 145, do Código de Processo Civil e tratam 

do impedimento e da suspeição. Entretanto, a taxatividade limita as hipóteses de parcialidade, motivo pelo 

qual se propõe a utilização das técnicas debiasing e insulating. Objetivo: Inicialmente, se propõe a análise 

dos “vieses de cognição. A partir daí será necessário compreender que a debiasing combate os vieses por 

meio de instrumentos pedagógicos e a insulating retira os sujeitos enviesados da atividade judicante. Nesse 

sentido, surge o questionamento sobre como as técnicas atuam para garantir a imparcialidade objetiva do 

juiz no processo civil? Justificativa: Conforme relatório do Índice de Confiança da Justiça no Brasil, de 

2013-2017, constatou-se que a confiança no Judiciário caiu para 24% em 2017. Daí também a importância 

do presente estudo que visa aplicar as técnicas de desenviesamento em prol da recuperação da credibilidade 

do judiciário, o que se pretende a partir da lapidação do perfil psicológico do juiz. Metodologia: Em suma, 

a pesquisa desenvolvida utilizou-se de uma abordagem qualitativa, do procedimento de revisão 

bibliográfica e da lógica indutivo-dedutiva, a fim de realizar levantamento teórico sobre o problema 

apresentado e aplicá-lo ao conteúdo estudado. Foram, também, utilizadas, fontes secundárias, 



 
 

 
 

especialmente, publicações em livros, estudos acadêmicos e artigos científicos. Conclusão e resultado: 

Após concluída a pesquisa, é possível depreender que as técnicas apresentadas, podem ser aplicadas no 

controle do enviesamento do juiz. Isso acontece, na medida em que a técnica permite a ampliação das 

hipóteses do CPC. 
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